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Resumo: 

Idealizado em 1974, iniciado em 2008 e finalizado em 2014, o Arco Metropolitano do Rio de 

Janeiro foi construído com o objetivo de conectar a BR-101/NORTE e a BR-101/SUL, e, assim, 

reduzir o tráfego por vias urbanas fluminenses de grandes fluxos. Ao longo de 145 quilômetros 

de extensão pavimentados, o Arco interliga oito municípios fluminenses e o aumento da 

acessibilidade assistido a estes municípios pode trazer mudanças no comportamento de seus 

agentes, em função das externalidades geradas. Dessa forma, este trabalho se propõe a avaliar 

o impacto do Arco Metropolitano no crescimento econômico dos municípios fluminenses. Para 

tanto, elaborou-se um quase-experimento associando a abordagem das diferenças-em-

diferenças às técnicas espaciais e ao pareamento por entropia. Os resultados apontam efeitos 

positivos sobre o crescimento econômico dos municípios perpassados pelo Arco. 

 

Palavras-Chave: infraestrutura de transporte, diferenças-em-diferenças espacial, Arco 

Metropolitano do Rio de Janeiro. 

 

Abstract: 

Conceived in 1974, started in 2008 and completed in 2014, the Metropolitan Arch of Rio de 

Janeiro was built with the objective of connecting BR-101 / NORTE and BR-101 / SUL, thus 

reducing urban traffic Fluminense of great flows. Throughout a 145-kilometer paved roadway, 

the Arc interconnects eight municipalities in Rio de Janeiro and increasing the accessibility of 

these municipalities can bring about changes in the behavior of its agents, due to the 

externalities generated. Thus, this paper proposes to evaluate the impact of the Metropolitan 

Arc on the economic growth of the municipalities of Rio de Janeiro. In order to do so, a quasi-

experiment was elaborated, associating the differences-in-differences approach to space 

techniques and to entropy balancing. The results point to positive effects on the economic 

growth of the municipalities covered by Arco. 
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1. Introdução 

 

A investigação acerca do papel exercido por investimentos em infraestrutura, sobretudo 

de transportes, como agentes influenciadores de desempenho econômico não é recente 

(ASCHAUER, 1989; MUNNELL, 1992). Em vista disso, é possível perceber que as 

externalidades resultantes deste tipo de ação geram diferentes respostas, sejam elas negativas, 

positivas ou mesmo nulas (KELEJIAN e ROBINSON, 1997).  

Como externalidades positivas, a literatura aponta, por exemplo, que o investimento em 

infraestrutura de transportes resulta na diminuição de custos intermediários e, 

consequentemente, na contração dos custos finais de produção (KRUGMAN, 1991). Com a 

redução dos custos de transporte há um aumento da produtividade e competitividade da 

economia o que, consequentemente, pode estabelecer uma nova dinâmica de crescimento e 

desenvolvimento econômico para a região (FIRJAN, 2008). O aumento de acessibilidade, por 

outro lado, também proporciona elevação da produtividade do trabalhador, devido ao aumento 

da oferta de trabalho (KRUGMAN, 1991); a redução dos custos de transação, proporcionado 

pelo alcance a novas tecnologias e produtos (BANCO MUNDIAL, 2006); e a expansão e ao 

fortalecimento de mercados regionais, em função do rompimento das divisas geográficas 

(BANISTER e BERECHMAN, 2001; BERECHMAN, 2009). 

Para a análise das externalidades negativas, em um primeiro momento, deve-se levar 

em consideração o comportamento dos agentes do mercado privado. No curto prazo, existindo 

investimento público em infraestrutura de transportes, o mesmo poderia retardar o avanço da 

economia caso àqueles agentes reduzissem seus investimentos neste setor, diminuindo, assim, 

a formação de capital no longo prazo (AGÉNOR e MORENO-DODSON, 2007). Esta análise 

corrobora, de certa maneira, o argumento da “estrada em dois sentidos” ou “two way road” 

(SACTRA, 1999; PRESTON e HOLVAD, 2005), que ressalta a chance de alcançar-se efeitos 

contrários aos esperados pela realização do investimento, seja ele privado ou proveniente de 

uma política pública. Outra perspectiva deste argumento pode ser dada com base em propostas 

que apresentem o objetivo de conectar regiões mais afastadas às regiões centrais. A 

transferência de renda, neste caso pode ocorrer de maneira diferente do esperado. 

No Brasil, a demanda por investimentos associadas aos modais de transporte é 

crescente, todavia a contrapartida exercida, principalmente pelo setor público, é tida como lenta 

(ANTT, 2016)4. Como exemplo, tem-se a construção do Arco Metropolitano do Rio de Janeiro 

(AMRJ – BR-493/RJ-109). Idealizado em 1974, pelo governo militar, o projeto teve seu início 

apenas no ano de 2008. A viabilidade do AMRJ se deu, sobretudo, em função do processo de 

modernização do Porto de Setiba/Itaguaí, iniciado em meados na década de 1990. A 

modernização teve o objetivo logístico-estratégico de ampliar o volume de cargas em circulação 

na região desafogando, por conseguinte, os portos de Santos e da capital fluminense (BRASIL, 

2012). Outros fatores que motivaram a construção do AMRJ podem ser associados a descoberta 

do pré-sal na Bacia de Campos e aos investimentos para a criação do Complexo Petroquímico 

do Rio de Janeiro (COMPERJ), situado na cidade de Itaboraí, iniciados em 2007 (RIMA, 2007). 

Inaugurado em julho de 2014 e com custo estimado de R$ 1,9 bilhões, o principal 

objetivo da construção do Arco Metropolitano foi o de conectar a BR-101/NORTE e a BR-

101/SUL, sem que houvesse a necessidade de tráfego por vias urbanas de grandes fluxos, como 

a Avenida Brasil ou mesmo a Ponte Costa e Silva (Ponte Rio-Niterói). Ao longo de seus 145 

quilômetros de extensão pavimentados, o AMRJ interliga os municípios de Itaboraí, 

 
4 A matriz de transportes de cargas, elaborada pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), mostrou 

que, para o ano de 2014, dos 794.903 milhões de toneladas por quilômetro útil, 61,1% da carga brasileira foi 

transportada por rodovias, das quais aproximadamente 15% (203.943,3 quilômetros) eram pavimentadas (ANTT, 

2016). 
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Guapimirim, Magé, Duque de Caxias, Nova Iguaçu, Japeri, Seropédica e Itaguaí (PDAM, 

2011).  

 Como reflexo, o aumento da acessibilidade aos oito municípios da baixada fluminense 

relacionados trará mudanças no comportamento de seus agentes, considerando as 

externalidades percebidas pelos mesmos (PRESTON, 2001; BERECHMAN, 2009). Exemplos 

destas mudanças já podem ser percebidos: a empresa de alimentos e agronegócio Bunge do 

Brasil e a Rolls Royce equipamentos navais investiram em novas instalações em Duque de 

Caxias. Já a Petrobrás, a Gerdau, a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), a Usiminas, a 

Marinha e a Itaguaí Construções Navais (ICN) fizeram investimentos em Itaguaí, enquanto a 

Procter & Gamble fez investimentos em Seropédica.   

Dado o panorama estabelecido, este artigo objetiva avaliar os efeitos do Arco 

Metropolitano no crescimento econômico dos municípios fluminenses. Para tanto, elaborou-se 

um quase-experimento: diferenças-em-diferenças espacial. Uma vez que a investigação dos 

efeitos do AMRJ é feita a partir da desagregação geográfica em municípios, deve-se considerar 

a existência da dependência espacial. Sendo comprovada, por exemplo, a autocorrelação 

espacial faz com que haja a violação de pressupostos de identificação do modelo de diferenças-

em-diferenças convencional, uma vez que os efeitos indiretos do tratamento (AMRJ) também 

poderiam ser percebidos em municípios não tratados (grupo de controle). Logo, as estimações 

seriam consideradas viesadas e inconsistentes (CASTRO, 2016; CABRAL, 2016). 

Na próxima seção, apresenta-se uma revisão de literatura selecionada acerca do tema. 

A terceira seção apresenta a estratégia empírica adotada para avaliar o impacto do AMRJ no 

PIB dos municípios fluminenses. Na sequência, discute-se os resultados obtidos, finalizando 

com as conclusões. 

 

2. Infraestrutura de Transportes e Crescimento Econômico 

 

Tendo como referência trabalhos como o de Aschauer (1989), a literatura apresenta 

estudos que tentaram mensurar o impacto do investimento público, sobretudo a infraestrutura 

de transportes, no crescimento econômico. A estruturação desta revisão de literatura 

selecionada, portanto, será feita informando as técnicas e resultados disponibilizados pelos 

autores. 

Shah (1992), por meio do equilíbrio restrito, estimou a contribuição do investimento 

público em infraestrutura no lucro do setor privado mexicano entre 1970 e 1987. A função de 

custo translog desenvolvida pelo autor conseguiu fragmentar a modalidade de investimentos 

do setor público nas pautas de transporte, comunicação e energia elétrica. Apesar da pequena 

magnitude, o impacto do investimento em infraestrutura de transporte foi positivo. 

Ferreira (1996), Malliagros (1997) e Ferreira e Malliagros (1998), através de modelos 

de Vetores de Cointegração, detectaram que investimentos em infraestrutura de transportes 

afetam de maneira significativa o PIB brasileiro, considerando a elasticidade de renda. Ferreira 

(1996) reforça que o baixo crescimento do país entre 1970 e 1993 se deu em função da queda 

dos investimentos em infraestrutura. 

Sturm et al. (1999), estudaram o impacto do investimento em infraestrutura de 

transporte no PIB holandês no período entre 1853 e 1913. Os resultados, estimados por vetores 

autorregressivos (VAR), estabeleceram, no curto e no médio prazos, impactos positivos do 

investimento em transporte sobre o crescimento do PIB.  

Rocha e Giuberti (2007) examinaram a relação entre os componentes do gasto público 

e o crescimento econômico de longo prazo nos estados brasileiros. Dispondo de um painel de 

dados (1986 a 2002) e utilizando um modelo de efeitos fixos, os autores registraram que as 

despesas com infraestrutura de transportes apresentaram, além da significância estatística, 

coeficientes positivos.  
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Amarante (2011), fazendo uso da modelagem de dados em painel, verificou o impacto 

da pavimentação das BR 101 e BR116 no crescimento econômico dos municípios catarinenses, 

entre 1970 e 2006. Como resposta, em média, observou-se um maior crescimento/ 

desenvolvimento econômico dos municípios cortados pelas rodovias ao longo do período 

predeterminado.  

Guimarães (2012) analisou possíveis relações entre infraestrutura e convergência de 

renda no Brasil, no período de 1999 e 2005. Empregando modelos hierárquicos espaciais, cujas 

bases são os níveis estadual e municipal, o autor constata que o estoque de infraestrutura 

rodoviária foi significativo na determinação do processo de convergência. 

Por fim, Castro (2016) avaliou o impacto do Programa de Pavimentação de Ligações e 

Acessos aos Municípios (ProAcesso) no crescimento econômico dos municípios mineiros 

beneficiados pelo mesmo entre 2000 e 2010. Para tanto, o autor construiu seu modelo por meio 

da combinação entre o método de diferenças-em-diferenças espacial e de técnicas de 

pareamento. Como resposta, viu-se que independentemente da forma de avaliação feita, seja 

considerando o resultado sobre o PIB per capita geral, setorial, ou mesmo alterando a 

mensuração de variável de interesse (binária ou considerando o total de quilômetros 

pavimentados por município), o fato de um município ser atendido pelo ProAcesso não resultou 

em maior crescimento econômico. 

Diferentemente do que foi realizado pelos trabalhos referenciados, o presente trabalho 

contribui para literatura de avaliação de políticas em, pelo menos, dois aspectos: i) não foi 

encontrado na literatura trabalhos que avaliaram o impacto econômico do AMRJ nos 

municípios fluminenses e; ii) pretende-se avançar tanto na literatura empírica quanto nas 

técnicas de avaliação de políticas ao combinar o método de diferenças-em-diferenças, sem e 

com controle espacial, com a técnica de pareamento via entropia5. O objetivo desta integração 

metodológica é estimar de forma consistente e eficiente o efeito causal da política por meio de 

um grupo de controle equilibrado.  

 

3. Estratégia Empírica 

 

A definição pela estratégia empírica a ser desenvolvida deve ponderar sobre quais 

maneiras o Arco Metropolitano impacta no desempenho econômico dos municípios 

fluminenses. A princípio, quatro são as provocações levantadas que influenciam na 

identificação do efeito desejado: mudanças no comportamento dos agentes produtivos, 

ocorridas de maneira exógena (em função do acesso ao Arco Metropolitano); externalidades de 

rede causando dependência espacial (o impacto do AMRJ pode ultrapassar as divisas dos 

municípios beneficiados diretamente); influência de características não-observadas que não 

variam no tempo; e influência de fatores observados (que possam ter interferido na 

determinação dos municípios beneficiados pela construção do AMRJ).  

Na tentativa de resolver estes problemas, duas técnicas foram agregadas: as diferenças-

em-diferenças, com controle espacial, e o pareamento. Por meio das técnicas de pareamento é 

possível compor o grupo de controle, considerando as variáveis observáveis do grupo de 

tratamento. Dessa maneira, espera-se que ambos os grupos, controle e tratamento, sejam 

formados por municípios com características semelhantes (BECKER e ICHINO, 2002).  

A saída para controlar as características não-observáveis, invariantes no tempo, provém 

da utilização das diferenças-em-diferenças, visto que a própria metodologia expurga os efeitos 

fixos invariantes no tempo. A existência da autocorrelação espacial inviabiliza a garantia da 

hipótese de identificação SUTVA (Stable-Unit-Treatment-Value Assumption), apontada por 

Rubin (1977), além de quebrar a premissa de independência condicional. Estas duas premissas 

 
5 Até o final da elaboração deste artigo não se encontrou disponibilizado na literatura algum trabalho em que se 

realiza tal combinação de técnicas. 
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subjacentes são necessárias para que o modelo de diferenças-em-diferenças convencional 

estime de forma consistente e eficiente o efeito causal do impacto do AMRJ sobre crescimento 

econômico dos municípios fluminenses (CASTRO, 2016; CABRAL, 2016).   

Caso a autocorrelação espacial seja comprovada, as premissas estabelecidas 

anteriormente não são garantidas. É possível que exista a absorção de efeitos indiretos por 

municípios pertencentes ao grupo de controle, vizinhos de municípios que tenham sido 

beneficiados com o acesso ao AMRJ (grupo de tratamento). Para corrigir este problema é 

preciso estimar um modelo de diferenças-em-diferenças espacial. Este método é capaz de 

modelar a dependência espacial, ou seja, transbordamentos dos efeitos do AMRJ em municípios 

vizinhos, sendo estes pertencentes ou não pertencentes ao grupo de tratamento, estimando o 

efeito médio do impacto do AMRJ sobre crescimento econômico dos municípios fluminenses 

de forma consistente e eficiente (CHAGAS et al., 2016; CASTRO, 2016; CABRAL, 2016). 

 

3.1. Pareamento por Entropia 

 

Na presente pesquisa, busca-se obter uma amostra “pareada” equilibrada, isto é, uma 

amostra com unidades de controle mais próximas possíveis das unidades de tratamento 

(municípios cortados pelo arco metropolitano), com base em um vetor de características 

observáveis. Para tal, utilizou-se o método do balanceamento por entropia, proposto por 

Hainmuller (2012). Diferentemente das abordagens tradicionais de pareamento, o 

balanceamento por entropia envolve um esquema de reponderação que incorpora diretamente 

o equilíbrio da covariável na função de peso que é incorporada às unidades amostrais 

consideradas.    

De modo geral, o método do pareamento por Entropia trata-se de uma abordagem não-

paramétrica na qual um grupo de covariadas são ponderadas permitindo que as distribuições 

das variáveis nas observações reponderadas atendam a um conjunto de condições especiais de 

momentos, garantindo, assim, um equilíbrio. Além disso, o equilíbrio é mantido mesmo quando 

diferentes momentos das distribuições de tais variáveis são considerados (Hamueller, 2012). 

Nessa abordagem, ao invés de especificar um modelo paramétrico que explique a probabilidade 

de participação no tratamento, a exemplo do propensity score e outros, pesos são estimados e 

direcionados a cada unidade de controle de modo que os grupos de tratados e controle, após 

ponderados, satisfaçam um conjunto de restrições de equilíbrio. As restrições são impostas 

sobre os três possíveis momentos amostrais (média, variância e assimetria) das distribuições 

das covariadas e, ao assegurar a similaridade dos momentos entre os grupos ponderados, 

garantirá o equilíbrio entre a amostra de controle e o tratamento. 

 Assim, a restrição de momento utilizada nesta pesquisa refere-se à imposição de que o 

primeiro momento das covariadas seja ajustado6. Desta forma, para todas as covariadas, o 

método calcula as médias no grupo de tratamento e busca por um conjunto de pesos de entropia 

tal que as médias ponderadas do grupo de controle sejam similares. Estes pesos são utilizados 

nas etapas seguintes, obtendo, assim, estimativas livres do viés causado pelas características 

observáveis consideradas. Consequentemente, o grupo de controle foi formado pelos 83 

municípios fluminenses que não são conectados diretamente ao Arco Metropolitano7. O arranjo 

geográfico dos grupos de controle e de tratamento pode ser observado na Figura 1. 

 
6 O balanceamento por entropia permite que até os três momentos amostrais sejam aplicados simultaneamente. No 

entanto, por se tratar de uma amostra relativamente pequena (83 unidades de controle e 8 unidades tratadas) optou-

se por aplicar o método para a média amostral apenas, permitindo que, mesmo com este número de observações, 

o modelo seja capaz de identificar pesos que consigam, de fato, gerar uma amostra equilibrada entre controle e 

tratados. 
7 O município do Rio de Janeiro foi excluído da amostra por se tratar de um outlier, sobretudo nas variáveis 

empregadas no pareamento como empregos, densidade demográfica e taxa de homicídios. 
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Fonte: Elaborado pelo autor. 

Figura 1: Arranjo geográfico dos grupos de controle e tratamento. 

 

3.2. Método de Diferenças-em-Diferenças Espacial (SDID) 

 

O método de diferenças-em-diferenças convencional (DID) implementa uma dupla 

diferença da variável dependente, nos grupos de tratamento e controle. Cameron e Trivedi 

(2005) e Wooldridge (2010) reforçam que existindo dois períodos de tempo, representados 

neste trabalho a partir da construção do Arco Metropolitano, ou seja, antes e depois do AMRJ, 

o efeito médio do tratamento pode ser determinado mediante a uma equação em primeiras 

diferenças (∆): 

 

∆𝑇𝑋𝑃𝐼𝐵𝑖𝑡 = 𝛼 + 𝜃∆𝐴𝑀𝑅𝐽𝑖𝑡 + ΔX𝑖𝑡𝛽 + ∆𝜀𝑖𝑡                                                                            (1) 

 

em que TXPIB, corresponde à taxa de crescimento do PIB per capita dos municípios 

fluminenses; AMRJ representa a dummy do Arco Metropolitano; X denota o vetor de variáveis 

controle e 𝜀 é o termo de erro. 𝛼, 𝜃 e 𝛽 são coeficientes escalares a serem determinados após a 

estimação. Finalmente, o subscrito i faz alusão ao município determinado, ao passo que t remete 

ao período de tempo. 

Revogado o pressuposto SUTVA, os efeitos causais do AMRJ podem não ser 

reconhecidos, considerando sua possível influência em municípios vizinhos, tratados ou não 

tratados. Em vista disso, não sendo possível garantir a hipótese SUTVA e a premissa de média 

condicional, admite-se cenários com a ocorrência de transbordamentos espaciais entre os 

municípios tratados e não tratados, torna-se necessário adicionar a defasagem da variável 

dependente (𝑊∆𝑇𝑋𝑃𝐼𝐵𝑖𝑡).  

Convém atentar para o fato de que o Arco Metropolitano também pode apresentar-se 

espacialmente autocorrelacionado, sendo preciso inserir a defasagem espacial do AMRJ 

(𝑊∆𝐴𝑀𝑅𝐽𝑖𝑡). É possível ainda constatar influências das variáveis de controle e dos efeitos não 

observados autocorrelacionados espacialmente e que variam no tempo, mas não 
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correlacionados com o AMRJ. Para controlá-los, inclui-se no modelo defasagens espaciais do 

tipo WΔX𝑖𝑡τ e 𝑊∆𝜉𝑖𝑡, respectivamente. 

Logo, o modelo geral de diferenças-em-diferenças espaciais pode ser reestruturado a 

partir da inserção das defasagens espaciais em (1): 

 

∆𝑇𝑋𝑃𝐼𝐵𝑖𝑡 = 𝛼 + 𝜃∆𝐴𝑀𝑅𝐽𝑖𝑡 + 𝜙𝑊∆𝐴𝑀𝑅𝐽𝑖𝑡 + 𝜌𝑊∆𝑇𝑋𝑃𝐼𝐵𝑖𝑡 + ΔX𝑖𝑡𝛽 + WΔX𝑖𝑡𝜏 + ∆𝜉𝑖𝑡    (2a) 

 

∆𝜉𝑖𝑡 = 𝜆𝑊∆𝜉𝑖𝑡 + ∆𝜀𝑖𝑡                                                                                                            (2b) 

 

em que 𝜙, 𝜌, 𝛽, 𝜏 e 𝜆 são coeficientes a serem estimados. 

 As especificações dos modelos SDID podem ser obtidas através da imposição de 

restrições aos parâmetros das equações 2a e 2b. Determinando que 𝜙 = 𝜆 = 0 e 𝜌 ≠ 0, alcança-

se o modelo DID-SAR (defasagem espacial da variável dependente); com 𝜙 = 𝜌 = 0 e 𝜆 ≠ 0, 

atinge-se o modelo DID-SEM (defasagem espacial do termo de erro); com 𝜆 = 0, 𝜙 ≠ 0 e 𝜌 ≠
0, obtêm-se o modelo DID-SDM (defasagem espacial da variável dependente e das variáveis 

de controle); com 𝜌 = 0, 𝜙 ≠ 0 e 𝜆 ≠ 0, estima-se o modelo DID-SDEM (defasagem espacial 

do termo de erro e das variáveis de controle); e, finalmente, com 𝜌 = 𝜆 = 0 e 𝜙 ≠ 0, tem-se o 

modelo DID-SLX (defasagem espacial das variáveis de controle).8 

 Testes de dependência espacial considerados difusos, como o I de Moran ou c de Geary, 

podem ser aplicados aos resíduos do modelo DID padrão, com o objetivo de verificar aspectos 

da autocorrelação espacial. Por sua vez, testes focados, como o do multiplicador de Lagrange e 

suas versões robustas, propõem o tipo de defasagem espacial a ser incluída na regressão 

estimada9. 

 

3.3. Dados 

 

Em termos de dados, foram empilhadas variáveis relacionadas aos 91 municípios do 

Estado do Rio de Janeiro para os anos de 2007, anterior às obras do Arco Metropolitano, e de 

2015, após a sua construção. 

 O PIB per capita é a variável dependente. A variável de interesse (AMRJ) foi elaborada 

na forma de uma variável binária (dummy). Dessa forma, municípios cortados pelo AMRJ 

(grupo de tratamento), receberam o valor 1. Já o valor 0 foi computado aos municípios 

pertencentes ao grupo de controle. 

Para as variáveis de pareamento socioeconômicas considerou-se: níveis de capital físico 

e capital humano, a quantidade de empregos formais, o gasto municipal com saúde, a densidade 

demográfica e a taxa de homicídios. A definição destas variáveis deu-se com base na teoria do 

crescimento econômico (SOLOW, 1956; LUCAS, 1988; MANKIW et al. 1992; KHAN, 1998; 

FUJITA et al., 2002).  

Maiores informações como unidades de medida e fonte estão inseridas no Quadro 1. A 

análise descritiva das variáveis consideradas é apresentada na Tabela 1 da próxima seção. 

 

 

 

 

 

 
8 Naturalmente, caso todos os parâmetros espaciais da equação (2) apresentem-se nulos, a estimação deve ser feita 

pela técnica DD padrão.  
9 Maiores informações sobre os testes e modelos espaciais citados, podem ser encontradas em Moran (1948), 

Anselin (1995) e Lesage e Pace (2009). 
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Variável 
Tipo de 

Variável 
Descrição Unidades de Medida Fonte 

PIB Dependente PIB per capita  R$  IBGE 

AMRJ Interesse Dummy AMRJ 
DP = 1 para o grupo de tratamento e DP = 0 

para o grupo controle 

Elaborada 

pelos Autores 

CF Pareamento 
Capital Físico per 

capita 

Quantidade de veículos automotores 

produtivos / População 
DENATRAN 

CH Pareamento 
Capital Humano per 

capita 

IDEB (4ªsérie/5ºano)-  calculado a partir dos 

dados sobre aprovação escolar, obtidos 

no Censo Escolar, e das médias de 

desempenho nas avaliações do Inep para os 

municípios. 

INEP 

EMP Pareamento 
Total de vínculos 

ativos nos municípios 
Quantidade CAGED/MTE 

SAP Pareamento 
Gasto per capita 

municipal com saúde 
R$ FINBRA 

DENS Pareamento 
Densidade 

demográfica 
População/KM² IBGE 

HOM Pareamento 
Taxa de homicídios 

por cem mil habitantes 

[Número de óbitos de residentes por 

agressões / População] * 100.000 
DATASUS/MS 

Fonte: Elaborado pelo Autor. 

Quadro 1: Descrição das variáveis utilizadas 
  

4. Resultados e Discussão  

 

Os resultados estruturam-se em três subseções. A primeira subseção apresenta a descrição 

das variáveis utilizadas, bem como o resultado do pareamento por Entropia. A segunda 

subseção realiza o estudo exploratório dos dados de maneira espacial. Caso seja encontrada a 

autocorrelação espacial, por exemplo, o modelo a ser desenvolvido deve levar em consideração 

formas de eliminar o problema, a partir das interações espaciais. Por sua vez, a terceira subseção 

trata do impacto do AMRJ sobre o crescimento econômico dos municípios fluminenses. 

 

4.1. Análise descritiva e pareamento por entropia 

 

 Antes de apresentar os resultados referentes aos efeitos do arco metropolitano no 

crescimento econômico dos municípios considerados, é feita uma análise descritiva das 

variáveis consideradas na pesquisa. A partir da Tabela 1 verifica-se que a média do PIB per 

capita da amostra considerada foi de R$21.678,3 antes da criação do arco metropolitano (2007) 

e R$ 34.062,1 em 2015, período após a criação do arco. Quando considerados separadamente 

os municípios atendidos e não atendidos pelo arco metropolitano, observa-se que a média do 

segundo grupo é relativamente maior nos dois períodos analisados. No entanto, o grupo de 

municípios atendidos pelo arco apresentou maior crescimento do PIB per capita médio no 

período após o surgimento do arco, passando de R$13.214,1, em 2007, para uma média de 

R$26.388,5 em 2015. O alto desvio padrão identificado na amostra ainda demonstram grande 

heterogeneidade na distribuição da variável representativa da renda (Tabela 1). 

 

 

 

 

 

 

 

http://inep.gov.br/censo-escolar
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Tabela 1 – Análise descritiva das variáveis utilizadas, antes e após implementação do Arco 

Metropolitano. 

 Antes do Arco Metropolitano (2007) 

  Amostra Total Municípios Arco Municípios Não Arco 

Variáveis Média  Desvio padrão Média  Desvio padrão Média  Desvio padrão 

PIB 21.678,3 36.001,97 1.3214,1 9.769,829 22.448,4 37.735,6 

DENS 629,835 1.833,196 794,75 636,8208 604,342 1.920,488 

EMP 16.387,7 28.599,47 36.608,4 48.100,96 13.890,2 25.284,62 

SAP 396,965 273,1538 217,805 75,29061 414,41 280,9538 

CF 1.591,75 2.371,461 3.641,88 4.046,412 1.352,84 2.057,971 

CH 4,18791 0,4394024 3,7 0,1603568 4,24146 0,4277276 

HOM 27,8298 21,39641 48,8338 19,33089 25,705 20,68243 

Nº Obs 91 8 83 

 Após Arco Metropolitano (2015) 

  Amostra Total Municípios Arco Municípios Não Arco 

Variáveis Média  Desvio padrão Média  Desvio padrão Média  Desvio padrão 

PIB 34.062,8 30.919,76 26.388,5 16.908,75 34.802,5 31.915,46 

DENS 653,071 1.832,071 835,294 636,4701 635,508 1.909,402 

EMP 21.182,7 35.864,69 48.869,9 58.384,21 18.514 32.230,12 

SAP 1.003,11 590,0256 609,345 362,332 1.041,07 595,2325 

CF 3.344,98 4.795,051 8.335,75 8.772,503 2.863,94 4.000,245 

CH 5,13187 0,5120502 4,6125 0,2167124 5,18193 0,5048894 

HOM 23,91 16,90573 43,3838 12,31988 22,033 16,12967 

Nº Obs 91 8 83 

Fonte: Resultados da Pesquisa. 

Obs¹: PIB – PIB per capita; DENS – Densidade; EMP – Empregos; SAP – Gasto Municipal de Saúde; CF – Capital 

Físico; CH – Capital Humano; HOM – Taxa de Homicídios. 

 

 Quanto às demais variáveis consideradas, os dados da Tabela 1 mostram que os 

municípios localizados no entorno do arco possuem, em média, maiores níveis de emprego 

(EMP), capital físico (CF), número de homicídios (HOM) e densidade populacional (DENS). 

Já os municípios não cortados pelo arco apresentam níveis de capital humano relativamente 

superiores aos demais, nos dois períodos considerados. Destaca-se ainda o aumento 

significativo dos níveis de emprego (EMP), capital físico (CF) e gasto com saúde (SAP) dos 

municípios atendidos pelo arco, comparando os períodos antes e após a criação do arco 

metropolitano.  

 A Tabela 2 apresenta o resultado do pareamento da amostra pelo método da Entropia. 

Assim como mencionado na seção 3, o pareamento foi realizado considerando o primeiro 

momento da amostra, isto é, a média das variáveis utilizadas. É possível notar que, antes da 

realização do procedimento de Entropia, as médias entre os grupos de tratados (municípios 

cortados pelo Arco) e controle (municípios não cortados pelo Arco) apresentavam diferenças 

significativas10. No entanto, após realizado o balanceamento por Entropia, observa-se um 

equilíbrio entre as médias, indicando que o método foi capaz de gerar pesos de modo que para 

cada unidade tratada, haverá um contrafactual similar, diferenciando-se pelo fato de ser 

atendido ou não pelo arco metropolitano. Tais pesos são incorporados nas estimações 

realizadas11. 

 
10 Tais diferenças foram estatisticamente confirmadas pelo teste de diferença de médias. 
11 É importante mencionar que o balanceamento que melhor se ajustou à amostra considerada não incorporou a 

variável relativa ao número de homicídios (Hom). Sendo assim, mesmo controlando para o viés gerado pelas 
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Tabela 2 – Pareamento por Entropia 

Antes do Balanceamento por Entropia 

  Tratamento Controle 

Co-variadas Média Variância Assimetria Média Variância Assimetria 

DENS 794,8 405541 0,5858 604,3 3688274 4,688 

EMP 36608 2,31E+09 1,377 13890 6,39E+08 3,437 

SAP 217,8 5669 0,8255 414,4 78935 2,597 

CF 3642 1,64E+07 0,9213 1353 4235244 2,271 

CH 3,7 0,02571 0,6667 4,241 0,183 0,1033 

Após Balanceamento por Entropia 

  Tratamento Controle 

Co-variadas Média Variância Assimetria Média Variância Assimetria 

DENS 794,8 405541 0,5858 794,5 1978546 1,463 

EMP 36608 2,31E+09 1,377 36594 3,52E+09 1,44 

SAP 217,8 5669 0,8255 217,8 11515 1,036 

CF 3642 1,64E+07 0,9213 3641 1,18E+07 0,6518 

CH 3,7 0,02571 0,6667 3,7 0,09086 0,3541 

Fonte: Resultados da Pesquisa. 

Obs¹: DENS – Densidade; EMP – Empregos; SAP – Gasto Municipal de Saúde; CF – Capital Físico; CH – Capital 

Humano. 

 

4.2. Analise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) 

 

Para mapear as variáveis, foi realizada a Analise Exploratória de Dados Espaciais 

(AEDE), por meio do teste de autocorrelação espacial I de Moran Diferencial, discriminando 

os grupos de tratamento e controle. Este teste examina a ocorrência de autocorrelação espacial 

com base em transformações que ocorrerem ao longo do tempo, como na construção do 

AMRJ12. A expressão algébrica do teste pode ser vista a seguir:   

 

𝐼 =  
𝑛

𝑆0

𝑧′𝑊𝑧

𝑧′𝑧
                                                                                                                               (3)   

                     

em que n representa o número de municípios fluminenses; 𝑆0 é a soma de todos os elementos 

da matriz de pesos espaciais 𝑊;  𝑧 denota o vetor com os valores da variável de interesse 

padronizada, observada em primeiras diferenças (𝑌𝑖𝑡 − 𝑌𝑖(𝑡−1)); e 𝑊𝑧 corresponde ao vetor com 

os valores médios que os vizinhos apresentam para a variável de interesse padronizada; 𝑊 é a 

matriz ponderação espacial. Cabe ressaltar que quando 𝑊 é padronizada na linha, 𝑆0 é igual a 

𝑛.   

A Tabela 3 informa que, em ambos os grupos, observou-se padrões espaciais da variável 

dependente e das variáveis de pareamento, sejam de similaridade (autocorrelação positiva) ou 

de dispersão (autocorrelação negativa).  

 

Tabela 3: Indicadores de autocorrelação espacial diferencial por grupo de análise 
Variável Grupo Matriz Coeficiente P-valor 

PIB 
Tratamento k-1 0,6118 0,0060*** 

Controle k-4 -0,1860 0,0170** 

CF 
Tratamento k-4 -0,4457 0,0010*** 

Controle k-1 0,4911 0,0040*** 

 
diferenças em observáveis das demais variáveis consideradas, as diferenças relativas ao número de homicídios 

podem representar uma possível fonte de viés. 
12 Maiores informações sobre o I de Moran diferencial, consultar Anselin (2016).  
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CH 
Tratamento k-2 0,1225 0,0160** 

Controle k-2 0,0383 0,1920 

EMP 
Tratamento k-4 -0,4479 0,0010*** 

Controle k-1 0,1555 0,0260** 

SAP 
Tratamento k-1 -0,6826 0,0960* 

Controle k-2 0,1117 0,0760* 

DENS 
Tratamento k-2 -0,5030 0,0890* 

Controle k-3 0,1061 0,0250** 

HOM 
Tratamento k-5 -0,2538 0,0170** 

Controle k-2 0,2367 0,0090*** 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Obs¹: PIB – PIB per capita; CF – Capital Físico; CH – Capital Humano; EMP – Empregos; SAP – Gasto Municipal 

de Saúde; DENS – Densidade; HOM – Taxa de Homicídios. 

Nota: * Significativo a 10%; ** Significativo a 5%; *** Significativo a 1%. 

  

O teste join count ou contagem de junções foi utilizado para avaliar a variável binária 

de interesse AMRJ. Este teste relaciona se os municípios fluminenses que compõem o Arco 

Metropolitano estão autocorrelacionados espacialmente. Os municípios pertencentes ao AMRJ 

apresentam a terminologia “Negra” (N), enquanto os demais municípios são determinados 

como “Brancos” (B). Desta maneira, três são as possíveis junções (joins) a serem formadas: 

NN, NB e BB. As junções do tipo NN, por exemplo, correspondem ao número de municípios 

do AMRJ que são vizinhos a municípios que também fazem pertencem ao Arco Metropolitano.  

A Tabela 4 informa que, através da matriz de ponderação espacial de cinco vizinhos 

mais próximos13, observaram-se 7 junções do tipo NN e 26 do tipo NB, quando os valores 

esperados seriam de 1,5 e 37, respectivamente. Apresentando o número observado maior que o 

valor esperado de junções, rejeita-se a hipótese nula do teste, sinalizando a ocorrência de 

padrões espaciais para as junções do tipo NN. Por sua vez, as junções do tipo NB registraram 

o valor esperado maior que o valor observado, o que remete a inexistência de padrões espaciais.  

 

Tabela 4: Teste de autocorrelação para a variável de interesse AMRJ                 

Tipo de Contagem Número de Junções Valor Esperado P-valor 

NN 7 1,5385 0,0000*** 

NB 26 36,9231 0,9999 

                        Fonte: Elaborado própria. 

                        Nota: * Significativo a 10%; ** Significativo a 5%; *** Significativo a 1%. 

 

4.3. AMRJ e os efeitos no PIB per capita fluminense  

 

Preliminarmente, optou-se por estimar o modelo de diferenças-em-diferenças, de 

maneira convencional e sem pareamento. Pela segunda coluna da Tabela 5, pode-se observar 

que a variável de interesse, AMRJ, não apresentou significância estatística.  

Após a implementação da técnica de entropia, pela terceira coluna da Tabela 5, é 

possível inferir que o coeficiente da variável dummy AMRJ foi estatisticamente significativo. 

Entretanto, ao testar os resíduos desta regressão, viu-se que os mesmos apresentaram 

autocorrelação espacial14, não sendo possível garantir a hipótese SUTVA e a premissa de média 

condicional, indicando má especificação deste modelo, bem como inviabilizando a 

interpretação de seus resultados. Com a constatação de existência de autocorrelação espacial, é 

possível apontar para a ocorrência de transbordamentos espaciais entre os municípios tratados 

 
13 A escolha das matrizes de defasagem espacial, para os testes de Moran Diferencial e join count, foi feita com 

base no procedimento de Baumont (2004). 
14 O valor do teste I de Moran Global foi de 0,5190, sendo significativo a 1%. 
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e não tratados, tornando-se necessário estimar um SDID para encontrar de forma consistente e 

eficiente o efeito causal do AMRJ.  

 

Tabela 5: Estimações sem controle espacial e sem pareamento, com pareamento e com controle 

espacial e pareamento, utilizando a dummy AMRJ como variável de interesse, e seus efeitos 

sobre a taxa de crescimento do PIB per capita  

Variável MQO MQOE SLX 

Constante 
2,9820*** 4,2714*** 4,2714*** 

(0,6479) (0,0136) (0,0137) 

t 
0,2372 0,1363*** 0,1372*** 

(0,1617) (0,0272) (0,0275) 

AMRJ 
0,0140 0,1900*** 0,1955*** 

(0,0825) (0,0385) (0,0420) 

CF 
0,3721** - - 

(0,1833) - - 

CH 
-0,3874 - - 

(0,4373) - - 

IFDM 
-0,0041 - - 

(0,2527) - - 

EMP 
0,0186 - - 

(0,0333) - - 

SAP 
0,0881 - - 

(0,0544) - - 

DENS 
-0,0445 - - 

(0,0326) - - 

HOM 
0,0561* - - 

(0,0251) - - 

WAMRJ 
- - -0,0173 

- - (0,0511) 

Estatísticas 

R² 0,2595 0,1423 0,1416 

AIC -313,9762 -350,6460 -348,8621 

Matriz - k-1 k-1 

Tamanho da Amostra 182 182 182 

Fonte: Elaborado pelo autor.  

Obs--¹: AMRJ – Dummy Arco Metropolitano do Rio de Janeiro. 

Obs²: Desvio Padrão entre parênteses.  

Nota: * Significativo a 10%; ** Significativo a 5%; *** Significativo a 1%. 

 

Desta forma, a estratégia empírica adotado foi estimar a taxonomia de modelos de 

diferenças-em-diferenças espacial, como segue: SDID-SAR, SDID-SEM, SDID-SLX, SDID-

SDM e SDID-SDEM. A fim de definir qual destes modelos é o melhor para alcançar o objetivo 

proposto, em um primeiro momento, verificou-se a ausência de autocorrelação espacial nos 

resíduos dos modelos espaciais estimados. Entre as regressões que não apresentaram 

autocorrelação espacial, foi adotado, em um segundo momento, um critério de qualidade do 

ajuste por meio do menor valor do critério de informação AIC. Com base nestes dois passos, é 

possível selecionar o melhor modelo SDID. Diante da adoção deste procedimento, verificou-se 

que o modelo SDID-SLX, estimado por máxima verossimilhança, é o modelo mais adequado 

para estimar os efeitos do Arco Metropolitano do Rio de Janeiro no crescimento econômico dos 

municípios fluminenses.  
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Analisando a quarta coluna da Tabela 5 percebe-se que, após o controle espacial, o 

coeficiente da variável dummy AMRJ continuou estatisticamente significativo. Por se tratar de 

uma variável binária, a sua interpretação, de acordo com Wooldridge (2002, p. 216), requer 

atenção. Uma vez que a variável dependente é tida na forma de log(y), a análise de seus efeitos 

deve seguir a expressão: 

 

100 ∗ [exp(𝛽𝐷𝐴𝑀𝑅𝐽
̂ ) − 1]                                                                                                            (4) 

 

Desta forma, o fato de um município ter pertencido ao grupo tratamento, ou seja, ter 

sido beneficiado pelo acesso direto ao Arco Metropolitano, contribuiu positivamente para o seu 

crescimento econômico, percebido pelo efeito total médio de 21,6%. Prováveis fundamentações 

para este resultado podem estar correlacionadas ao aumento do acesso destes municípios à rede 

de transportes estadual. Neste caso, as externalidades positivas geradas pela expansão da 

acessibilidade, assim como em Amarante (2011), sobrepuseram-se sobre as externalidades 

negativas, elevando o incremento no PIB per capita dos municípios transpostos pelo AMRJ. 

Esta associação caminha em desacordo com o “argumento da via de mão dupla”. Neste 

caso, a ligação de regiões periféricas a regiões centrais apontou efeitos distributivos 

convergentes aos pretendidos. Diferentemente do ocorrido em Castro (2016) na avaliação feita 

para Minas Gerais que apresentou “renda transferida da periferia para o centro”, uma vez que 

os efeitos da pavimentação das vias rodoviárias mineiras não resultaram em maior crescimento 

econômico dos municípios contemplados (PRESTON e HOLDAY, 2005; SACTRA, 1999). 

 Em termos de políticas públicas, reforça-se a cautela que o avaliador/estudioso deve 

possuir na construção de bons contrafactuais ao grupo de tratamento. Considerando o 

pareamento por entropia, mostra-se que o efeito do AMRJ é positivo. Por sua vez, quando não 

se adota nenhum critério de pareamento, o impacto do Arco Metropolitano no crescimento 

econômico fluminense pode ser considerado nulo. 

 

5. Considerações Finais 

 

 Neste trabalho, procurou-se avaliar o impacto do Arco Metropolitano do Rio de Janeiro 

(AMRJ) sobre o crescimento econômico dos municípios fluminenses entre os anos de 2007 e 

2015. Para tal ação, foi elaborado um quase-experimento que associou a abordagem das 

diferenças-em-diferenças às técnicas espaciais e ao pareamento por entropia.   

 Os resultados alcançados apontam que, em média, os impactos no crescimento 

econômico dos municípios pertencentes ao grupo de tratamento, ou seja, dos municípios 

cortados pelo AMRJ, foram estatisticamente positivos. As externalidades positivas geradas pela 

expansão da acessibilidade, neste caso, mais que compensaram as externalidades negativas, 

caminhando em desacordo com o “argumento da via de mão dupla”. 

 Em suma, este estudo contribui para a literatura econômica de avaliação de políticas 

públicas por levar em conta a dependência espacial presente, associada à construção do grupo 

de controle por meio da entropia, para estimar consistentemente o efeito causal do AMRJ. 

 Possíveis extensões poderiam analisar o impacto do AMRJ sobre os setores da economia 

fluminense de maneira individual. Alternativamente o enfoque também poderia recair sobre 

tópicos mais específicos como os efeitos percebidos no mercado imobiliário ou mesmo na 

logística/cobrança de fretes. 
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